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E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
17/03/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1374.4144007-0 - SED: 30674/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): LEILA LUIZA RODRIGUES DE MORAES, BRASILEIRA, CASADA
NO REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
DO LAR, CPF: 063.170.128-14, RG: 14.116.909-SP Imóvel sito à: RUA ANA DE
BARROS, Nº 320, AP 23, NO 2º OU 3º PAVIMENTO DO BLOCO B, CONDOMINIO
ALTOS DE SANTANA, BAIRRO DO BARRO BRANCO, 8º SUBDISTRITO SANTANA -
SAO PAULO/SP. Com uma vaga indeterminada na garagem coletiva localizada no 1º
e 2º subsolos.

São Paulo, 17/03/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

17, 20 e 21/03/2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
17/03/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 3.0269.4019312-4 - SED: 30659/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAO OLIVEIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, CASADOS SOB O
REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
INDUSTRIARIO, CPF: 245.574.208-34, RG: 4.669.977-SSP/SP e seu cônjuge
CREMILDA MELINTINA DO SACRAMENTO SANTOS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
245.574.208-34, RG: 13526.632.SSP/SP Imóvel sito à: RUA GIUSEPPE TARTINI, S/
Nº (ATUAL Nº 15 - NÃO OFICIAL) SOBRADO Nº 107 DA RUA 4 DE CIRCULAÇÃO
INTERNA, DO TIPO B, PARQUE RESIDENCIAL PALMARES,  32º SUBDISTRITO
CAPELA DO SOCORRO - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 17/03/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

17, 20 e 21/03/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA GIUSEPPE
TARTINI, S/Nº, APARTAMENTO Nº 8, 1º PAVIMENTO, BLOCO B-7, PARQUE
RESIDENCIAL PALMARES, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO   SAO PAULO  SP CEP 04844300
1º leilão 28/03/18 partir 13:00 horas
2º leilão 25/04/18 partir 13:00 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
PAULO APARECIDO DE OLIVEIRA, CPF 11668075172,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

19 - 20 - 21/03/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 0119803-
51.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) CAETANO COSTABILE, CPF 240.380.678-15, que Cia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, ajuizou um Ação com Procedimento Comum,
objetivando condenar o réu ao pagamento de R$24.658,98 (12/2011), corrigido e acrescido
de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito de faturas de
fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Avenida Duque de Caxias,
nº 828 (RGI 91714877). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob
pena de ser considerado revel, sendo nomeado curador especial, presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2017.          B 16 e 17/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1040143-20.2014.8.26.0100 (USUC 526). O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a (o) (s) Hercília Cesar de Vasconcelos Lopes, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Renato Delfino e sua companheira Dirce Maria Bosard,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade
autônoma consistente no apartamento nº 35 do 6º andar, do Edifício Banharão, situado na
Avenida São João, nº 1113 - São Paulo - SP, com a área construída de 71,53 m²,
correspondendo-lhe a parte ideal de 2,81538% do terreno e das coisas inalienáveis e
indivisíveis, contribuinte nº 007.052.0040-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 16 e 17/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016279-16.2015.8.26.0100.
O MM. Juiz de Direito da 43ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr.
Rodolfo César Milano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Centro de Formação de
Condutores Categoria B, CNPJ 02.444.890/0001-56, na pessoa de seu representante
legal e a Augusto Muniz da Silva, CPF 135.231.228-05, que Banco Bradesco S/A, ajuizou
uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 12.524,11 (12/2015).
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o
fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 639,93,
depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos
os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2018.          B 16 e 17/03

EDITAL DE CITAÇÃO DE MARCOS TADEU DE ABREU CONFECÇÕES ME E
MARCOS TADEU DE ABREU PROCESSO Nº 1003697-52.2013.8.26.0100 - 29ª VARA
CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - SÃO PAULO, CAPITAL. FAZ SABER a todos quantos
o presente edital ver, do mesmo tiverem conhecimento ou a quem interessar possa,
notadamente, MARCOS TADEU DE ABREU CONFECÇÕES ME, pessoa jurídica,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.381.987/0001-90; e MARCOS TADEU DE ABREU,
pessoa física, inscrita no CPF/MF sob o nº 103.093.698-60, atualmente em lugar incerto
e não sabido, que se processa perante o Egrégio Juízo de Direito da 29ª Vara Cível - Foro
Central Cível - da Comarca de São Paulo, Capital, nos autos da Ação de Execução de
Título Extrajudicial, processo nº 1003697-52.2013.8.26.0100, em que figura como
exequente o Banco Santander (Brasil) S.A, para que, tempestivamente, se querendo,
embargar a presente ação, referente ao débito oriundo do Contrato de Empréstimo Capital
de Giro decorrente de uma Cédula de Crédito Bancário de n.º 00334755300000001190,
salientando que, em caso de revelia, lhe será nomeado curador especial. E, para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, com base
nos artigos 256, 257,258 e 259 do Novo Código de Processo Civil, expediu-se o presente
edital, que será publicado e afixado na forma da lei mencionada e local de costume,
juntamente com a devida publicidade nos meios eletrônicos de comunicação da rede
mundial de computadores. NADA MAIS.          B 16 e 17/03

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  ,
para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser feito no
endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D4F0 -  CONTRATO: 318164052613-5 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816 GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA, Nº 4.287,
ESQUINA COM AVENIDA DONA BELMIRA MARIN, APARTAMENTO 33 DO TIPO B,
LOCALIZADO NO TERCEIRO PAVIMENTO OU ANDAR DO PREDIO 12-B DO TIPO
B, EDIFICIO SUECIA, BLOCO 12, CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇOES UNIDAS,
SITIO PARELHEIROS, BAIRRO DO RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO-CAPELA DO
SOCORRO SAO PAULO/SP

SERGIO DE OLIVEIRA JORGE, BRASILEIRO(A), PROGRAMADOR, CPF:
87222086820, CI: 9.712.438 SSP/SP CASADO(A).

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

15 - 16 - 17/03/2018

16ª Vara da Fazenda Pública. JUÍZO DE DIREITO DA 16ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA.
JUIZ(A) DE DIREITO ANA LUIZA VILLA NOVA. ESCRIVÃ(O) JUDICIAL VALDIR
VEREI. EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS. RELAÇÃO Nº 0037/2018. Processo
1032568-97.2017.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Interesse Social
Comum / L 4.132/1962 -Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB
- Paratodos Construções, Empreendimentos e Participações Ltda. - FAZ SABER A
TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB move uma ação de Desapropriação - Desapropriação
por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 contra Paratodos Construções,
Empreendimentos e Participações Ltda.CNPJ 53.885.117/0001-66, objetivando a
desapropriação parcial do imóvel situado à Av. Cupecê, lote nº 5 da quadra, junto ao imóvel
nº 3411, na cidade Ademar de Barros, 29º Subdistrito Santo Amaro, transcrito sob nº
188.919 na 11ª Serventia de Registro de Imóveis da Capital, com área de 1.862,00m²,
delimitado pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, indicado na planta P-32.774-A1, contribuinte
120.296.0045.7, declarados de utilidade pública conforme Decreto nº 56.271, datado de
22/07/2015. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de
edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos
e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro

D- 17 e 20/03.
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COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 45ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº - 14º andar - salas nº 1418 / 1422 - Centro - CEP 01501-
900 - Fone: (11) - São Paulo-SP - E-mail: upj41a45@tjsp.jus.br - EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1117124-22.2016.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). GLAUCIA LACERDA MANSUTTI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) JEISON GUALTER JORGE, CNPJ 12.297.647/0001-06, que lhe foi proposta
uma ação de PROCEDIMENTO COMUM por par te de ICOMON TECNOLOGIA
LTDA, visando a condenação no pagamento da quantia de R$ 1.160,00 (no
ajuizamento), a ser corrigida e acrescida das cominações legais, referente a
danos causados no veículo Fiat Uno Mulle Economy, placa 9468, locado pela
autora, decorrente de acidente causado por funcionário da empresa ré quando
manobrava outro veículo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2018.

17  e  20/03

FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 3ª VARA CÍVEL - Rua Afonso Celso, nº
1065 - 2º andar - sala 208 - Vila Mariana - CEP 04119-061 -  Fone: (11) 5574-
0355 - São Paulo-SP - E-mail: jabaquara3cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO
- Prazo de 20 dias - Processo nº 0110397-45.2008.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São
Paulo, Dr(a). LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a JOSÉ ROTENIO CAMARINI, RG 8192540, CPF 591.322.728-
04, atualmente em lugar incerto e não sabido, que pelo presente, expedido que
nos autos da ação de BUSCA E APREENSÃO em fase de CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA movida por ATIVOS S.A SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS,
fica intimado para, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR O
DÉBITO fixado na sentença, a ser atualizado e acrescido de cominações legais,
SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10%
(artigo 523,§ 1º do CPC 2015) e ciente de que pagando parcialmente, a multa e
os honorários incidirão sobre o restante, além de prosseguir o feito com a
expedição de mandado de penhora de bens e avaliação; e que não havendo
pagamento, independentemente de penhora ou nova intimação deverá apresentar
nos próprios autos, a impugnação no prazo de 15 dias. Será o presente afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2018.

17 e  20/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006198-85.2017.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sheldon
Magazzine Ltda ME, CNPJ nº 02.665.358/0001-69, Paulo Henrique Pereira da Silva, CPF nº 385.663.868-76 e Luiz de Sousa Alves
Pereira, CPF nº 318.547.668-99, que o mandado monitório, expedido nos autos da Ação Monitória, ajuizada por Itaú Unibanco
S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 76.868,59 (novembro de 2017).
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2018.

                              JORNAL “ O DIA ”    17 e 20 / 03 / 2018

17 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO: nº 0114442-53.8.26.0100. A Dra. Andrea Galhardo
Palma, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital faz saber a Pizzeria
Prestíssimo Ltda ME, CNPJ 54.741.202/0001-13, na pessoa de seu representante legal e a, Henrique Luis
Levy, RG 3.863.357 SSP/SP, CPF 561.237.288-49, Alexandre Seixas Levy, RG 10.773.170 SSP/SP, CPF
083.396.778-96 e Irene Cecília Sicolo Levy, RG 51188455 SSP/SP, CPF 091.792.178-00 que, Banco do Brasil
S/A, lhes ajuizou ação de procedimento comum, objetivando a cobrança de R$ 72.052,39 (fevereiro/2012),
referente à inadimplência do Contrato de Adesão a Produtos de Pessoa Jurídica - Cláusulas Especiais -
356.900.782, firmado 06/12/2005. Estando os réus em local ignorado, foi deferida suas citações por edital,
para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e
publicado na forma da Lei. São Paulo, 12 de março de 2018. NADA MAIS. 16 e 17/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034067-29.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) CONSTRUTORA LIBERDADE LTDA., CNPJ 00.803.694/0001-03 e a EGS CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA LTDA, CNPJ 53.284.808/0001-04, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, 
movida por Terezinha de Souza Vieira. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV 
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir do prazo supra, 
pague a quantia de R$381.978,93 (em março/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         [16,19] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011178-44.2017.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo
Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDSON LUIZ TERCEIRO, CPF 048.472.728-11, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação
e Cultura Ltda. S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º,
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a
fluir após o prazo de 20 dias supra, pague a quantia de R$ 40.089,72 (setembro/2017), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2017. 17 e 20.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018642-28.2017.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson
Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DENILSON FERNANDES LEITE,  Brasileiro, RG
47228302, CPF 220.890.908-98, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sociedade Educacional Bricor Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 3.105,45 (agosto/17), devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de janeiro de 2018. 17 e 20.03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO
Nº 0339377-81.2009.8.26.0100 (USUC 1221) O(A) Doutor(a) Paulo Cesar Batista dos Santos , MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de
São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Espólio de Lucjan Korngold, representado por sua
inventariante Eugenia Korngold; Julia Isaj Raskin ou Julian Isaj Raskin ou Julian Esaj Raskin , Irene Raskin,
Francisco Gijão Garcia, Edelson Borges da Cruz, Maria Aparecida de Moura Cruz, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que Vânia Maria Rosa, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Luiz Corró, nº 82 Jardim Veronia - São Paulo SP, com área de 267,00 m², contribuinte nº 130.329.0018-
1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 25 de outubro
de 2017.  17 e 20.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0014685-76.2018.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre
Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LEDA MARIA LIMA DE CARVALHO, CPF 482.970.114-
53, Avenida Comendador Leão, 1378, - Poço Maceió, CEP 57025-000, Maceió – AL, que por este Juízo
tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Ensino
Renovado Objetivo – Supero. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 68.300,86 (sessenta e oito mil, trezentos
reais e oitenta e seis centavos), devidamente atualizada até fevereiro/2018, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a
executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1007764-58.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos
Eduardo Prataviera, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Nedina Marques Oliveira Sousa, CPF 054.680.968-
54, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco
Itaucard S.A, relativa ao veículo marca Fiat/Doblo (Flex) Adventur, vermelho, ano 2014, placa FKM 0357,
chassi 9BD119409F1121599, apreendido em 11.03.2016, haja vista o inadimplemento da cédula de crédito
nº 30410-145005427. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo
de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016610-44.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leticia Antunes
Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Alceu Fernando Oris CPF: 317.875.898-46, que Alton
Comércio de Peças Ltda CNPJ: 00.425.310/0001-58 ajuizou Ação Monitória, sendo julgada procedente e
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 4.713.75 (Fevereiro/2017), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo,
ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando
serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06/02/2018. 19 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0010323- 
85.2005.8.26.0100 (USUC 66) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) 
Herdeiros de Enrico Guilherme Sartori ou Guilherme Sartori, a saber: Maria Gomes Sartori, Benedita Gomes de Farias, Euranides 
Sartori; Rosa Sartori Del Busso, Antônio Del Busso, Guilherme Del Busso, Ivam Aparecido Del Busso; Augusta Sartori Bonno ou 
Zulmira Sartori Bonno ou Augusta Zulmira Sartori Bono ou Augusta Sartori, Egidio ou Egydio Bonno ou Bono, Carlo ou Carlos 
Antonio Sartori ou Carlos Sartori, Rosa Vitorazzo Sartori; Mário Sartori, Wilma Bertolli Sartori, João Aparecido Estafoge, Gilberto 
Sartori, Mário Luiz Bertolli Sartori, Cleide Flores Vitorel Sartori; Edson Aparecido Sartori, Valdir Luiz Sartori, Carlo Henrique Sartori; 
Joana Sartori Atti, Danilo Sartori, Eustaquio Eugenio Leite, Carlos Alfredo Ristion, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Zélia Maria Gil Carlini e 
Renato Carlini, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Dr. Assis 
Ribeiro,nº2.096-Jardim Piratininga - 41º Subdistrito Cangaíba - São Paulo - SP, medindo 4,30 metros de frente para a Rua Doutor 
Assis Ribeiro, 6,50 metros de fundos e 20,00 metros de ambos os lados,contribuinte nº110.001.0021-8, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [19,20] 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1044863-59.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento de
Sentença - DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO Exeqüente: Hospital Sepaco Serviço Social
da Indústria do Papel Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo Executado: Miralva Moreira Mendonça e outro
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044863-59.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leticia Antunes
Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jean Carlos da Silva Weiss (RG: 20.395.084-7) e Miralva
Moreira Mendonça (RG: 29210374), que SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DO PAPEL, PAPELÃO E
CORTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO-SEPACO, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase
de Cumprimento de Sentença, referente Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares em 28/06/00 a 30/06/
00. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação por Edital,
para que efetue o pagamento do débito de R$ 21.287,39, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias,
inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento)
e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
06/03/2018. 17 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1003354-34.2015.8.26.0020 Classe: Assunto: Interpelação -
Compra e Venda Requerente: Legacy Incorporadora Ltda. Requerido: Cristiano Augusto de Oliveira e outro
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003354-34.2015.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CRISTIANO AUGUSTO DE OLIVEIRA
(RG nº 29.662.807-4 SSP/SP e CPF/MF sob o nº 216.668.938-89) ROBERTA ALEXANDRA ALVES (RG nº
36.421.260-3- SSP/SP e CPF/MF 986.997.336-15) que LEGACY INCORPORADORA LIMITADA., lhe ajuizou
uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento de compromisso de compra e
venda de lote 59 da Quadra 21, do loteamento denominado Jardim Vitoria, estando atualmente inadimplentes
com as parcelas de números 002/180 a 015/180, que totaliza a quantia de R$ 11.380,31. Estando os interpelados
em lugar ignorado, expede-se edital de Notificação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
pague as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica os interpelados
Notificados para os termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento, pagas as custas
e observadas as formalidades legais conforme o artigo 729 do C.P.C, e decorridas as 48 horas os autos serão
entregues a requerente. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2018. 17 e 20/03

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0001357-64.2018.8.26.0008. O Dr. Luciano Gonçalves
Paes Leme, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé - SP, na forma da lei, etc... Faz
saber a Camila de Oliveira Martins Olivares, inscrita no CPF/MF sob n° 462.583.698-04 que Associação
Hospitalar Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário moveu Ação de Procedimento Sumário ora em fase
de Cumprimento de Sentença decorrente da inadimplência no pagamento do contrato de prestação de
serviços de natureza hospitalar firmado em 28.07.14. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito, de R$
31.872,14, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso
de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%,
nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 15/03/18. 17 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019535-86.2012.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alberto
Gibin Villela, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a BRACELL COMÉRCIO DE CELULARES E ACESSÓRIOS
LTDA, CNPJ 08.606.796/0001-32, na pessoa de seu representante legal e a, DANIEL FABBRI RAHME, RG-
35.331.472-9,CPF 339.427.568-62, que Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória para cobrança de
R$ 94.271,88(31/07/2012), referente a Contrato para Desconto de Títulos nº 126.604.444, firmado em 29/03/
2010.Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após o
prazo de 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado devidamente atualizado, bem como dos honorários
advocatícios de 5% do valor da causa ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em
título executivo judicial a inicial, nos termos do artigo 701 do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.São Paulo, aos 28 fevereiro de 2018.   17 e 20/03

Agricultura suspende venda de
carne de frango à União Europeia

O Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento anun-
ciou na sexta-feira (16) a suspen-
são temporária das exportações
de carne de frango da empresa
BRF para a União Europeia. A
medida atinge três plantas frigo-
ríficas de Santa Catarina, locali-
zadas nos municípios de Con-
córdia, Chapecó e Capinzal, que
ficam impedidas de vender para
o bloco europeu.

A medida é preventiva e tem-
porária, enquanto o país presta
esclarecimentos sobre as denún-
cias da terceira fase da  Opera-
ção Carne Fraca, informou o mi-
nistério. “Na próxima semana,
técnicos do Ministério da Agri-
cultura irão até Bruxelas para
reunião com autoridades sanitá-
rias da União Europeia. A expec-
tativa é que, após o encontro, a
medida seja reavaliada”, diz nota
divulgada pela pasta.

Santa Catarina é o segundo
maior produtor de aves do Bra-
sil. No ano passado, a produção,
cuja maior parte é destinada ao
mercado externo, ficou em 2,1
milhões de toneladas. Segundo
a nota, a carne de frango produ-
zida e embarcada antes de 16 de
março pode ser comercializada
na Europa e consumida sem res-
trições.

A União Europeia é um im-
portante mercado para a avicul-
tura catarinense e respondeu, no
ano passado, por 15,2% das ex-
portações de carne de frango.
No último ano, 147,8 mil tonela-
das do produto foram destina-
das aos países do bloco euro-
peu, gerando faturamento de
US$ 364, 9 milhões.

Em nota, a Associação Bra-
sileira de Proteína Animal
(ABPA), que representa a avi-
cultura e a suinocultura no país,

manifesta confiança em uma
“efetiva e imediata solução”,
pelo Ministério da Agricultura,
para que se retomem as exporta-
ções. A nota destaca que o se-
tor gera 4,1 milhões de empre-
gos diretos e indireto no país,
dos quais 100 mil ligados à BRF.
Segundo a associação, a avicul-
tura também contribuiu para o
saldo positivo da balança comer-
cial em mais de US$ 7 bilhões em
divisas.

A associação destaca ainda
que a parceria “de longa data”
com a União Europeia, para cu-
jos países exportou mais de 5 mi-
lhões de toneladas de carne de
frango nos últimos 10 anos.
“Nunca houve qualquer regis-
tro de problemas de saúde pú-
blica relacionados à carne brasi-
leira. Não há, portanto, motivos
concretos para impor embargos
a qualquer empresa de nosso se-

tor, especialmente tratando de fa-
tos passados e que já foram cor-
rigidos”, afirma a nota.

Operação Carne Fraca
Deflagrada há um ano, pela

Polícia Federal (PF), a Operação
Carne Fraca investiga denúnci-
as de fraudes cometidas por fis-
cais agropecuários federais e
empresários ligados às empre-
sas JBS e BRF. No dia 5 deste
mês, na terceira etapa da Carne
Fraca, que recebeu o nome de
Operação Trapaça, a PF cumpriu
91 ordens judiciais em cinco es-
tados: Paraná, Santa Catarina,
Rio Grande do Sul, Goiás e São
Paulo, As ações culminaram na
prisão temporária do ex-presi-
dente da BRF Pedro de Andrade
Faria e do ex-diretor e vice-pre-
sidente Hélio Rubens Mendes
dos Santos Júnior. (Agencia
Brasil)
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, JAIRO GOMES PICCINALLI, brasileiro,
divorciado, funcionário público estadual, RG nº 7.651.688-X-SSP/SP,
CPF nº 043.756.018-09, domiciliado nesta Capital, residente na Rua
Padre Estevão Pernet nº 880, apartamento nº 71, Vila Gomes Cardim,
fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 11
(onze) prestações em atraso, vencidas de 10/04/2017 a 10/02/2018, no
valor de R$51.454,95 (cinquenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e
quatro reais e noventa e cinco centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$54.906,47 (cinquenta e quatro
mil, novecentos e seis reais e quarenta e sete centavos), que atualizado
até 16/05/2018, perfaz o valor de R$62.484,19 (sessenta e dois mil,
quatrocentos e oitenta e quatro reais e dezenove centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Alameda dos Maracatins nº 780,
conjunto nº 309, localizado no 3º pavimento do empreendimento Vértex
Moema Corporate Offices – Edifício Dr. Armando Nicolau, Indianópolis
– 24° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado
sob n° 4 na matrícula nº 205.494. O pagamento haverá de ser feito no
14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última
publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
do fiduciário, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, §
7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei.
São Paulo, 15 de março de 2018. O Oficial.           17, 20 e 21/03/18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo – SINDILEX, representado pelo seu
Presidente no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social,
convoca toda a sua categoria para Assembleia Geral Extraordinária,
conforme disposto no art. 8º, “a”, do Estatuto Social, a realizar-se dia
19 de março de 2018, em sua sede, na Rua Japurá, 43 – Sobreloja,Bela
Vista, São Paulo/SP,às 18:30 horas em primeira convocação e às
19:00 horas em segunda convocação, para deliberar sobre a seguinte
ordem do dia: 1 – Mobilização contra a aprovação do Projeto de
Reforma da Previdência Municipal – PL 621/16. São Paulo, 16de março
de 2018.  MARCOS ALCYR BRITO DE OLIVEIRA - Presidente –
Sindilex.
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Intimação - Prazo 20 dias - Processo principal: 1046637-95.2014.8.26.0100 -Cumprimento
de sentença (0088562-83.2017.8.26.0100). A Dra. Andrea de Abreu e Braga, Juíza de
Direito da 10ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Reporauto Representação e
Comércio de Auto Peças Ltda, CNPJ 01.054.290/0001-19, na pessoa de seu representante
legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de
R$104.913,41(dez/2017), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários
advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente,
para que, em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do
débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios
de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de
penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do
Código de Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.          B 17 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002978-44.2016.8.26.0010
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de
São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VEGAS
IMÓVEIS F J DIONYSIO DE OLIVEIRA ME, CNPJ 13.299.470/0001-40, na pessoa de
seu representante legal, Fernando José Dionysio de Oliveira, CNPJ 13.299.470/0001-40
e, FERNANDO JOSÉ DIONYSIO DE OLIVEIRA, CPF 291.587.838-22, RG nº 27.585.688-
4, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ELAINE CHAVES
FERREIRA, brasileira, divorciada, corretora de imóveis, CPF sob nº 129.491.978-41, RG
nº 21.708.824-7 SSP/SP, e IRAILDO BEZERRA DA SILVA JUNIOR, brasileiro, divorciado,
técnico de áudio, CPF sob nº 134.892.118-80, RG nº 24.133.746-X, alegando em síntese:
objetivando declarar rescindido o contrato de locação do imóvel situado na Rua Américo
Samarone, nº 709, Moinho Velho, São Paulo/SP, condenando a ré ao pagamento R$
60.501,26 (maio/2016), acrescida de juros e atualização monetária, referente aos aluguéis
vencidos, encargos e acessórios da locação, multas, reformas e obrigações estabelecidas
em contrato; bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando
os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e presumir-
se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de fevereiro de 2018.          B 17 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038658-29.2014.8.26.0053
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Kenichi Koyama, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) a Iara Castro Lima de Macedo, CPF 281.449.105-91, que CMBerrini Veiculos
Ltda, ajuizou uma Ação Anulatória c.c. Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela
Antecipada, com Procedimento Comum, tendo como corrés Fazenda Pública do Estado
de São Paulo e Prefeitura do Município de São Paulo, objetivando condenar a ré a transferir
imediatamente o veículo de placas FRB 1007, Renavam 910017247, Jeep Cherokee, para
seu nome com a data da venda (06/05/2010); seja anulado todos os débitos constantes do
referido veículo, desde a data da venda (06/05/2010) em nome da Autora, determinando a
exclusão definitiva do nome da Autora no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados
de Órgãos e Entidades Estaduais e Municipais - Cadin Estadual e Municipal, condenando
as rés ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Sendo deferida
parcialmente a Liminar, determinando a exclusão de apontamentos no Cadin Estadual e
Municipal com relação aos débitos ocorridos após o pedido de bloqueio do CRV,
relacionados ao veículo em referência. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
05 de dezembro de 2017.          B 17 e 20/03

Edital de Intimação – prazo: 20 dias processo nº 0008685-70.2017.8.26.0011. O MMª Juiz
de direito da 1ª Vara Cível do foro Regional de Pinheiros/SP, Dr. Paulo Henrique Ribeiro
Garcia, na forma da Lei (art. 51 § 2º NCPC), INTIMA CINARA FIGUEIREDO SANTOS,
CPF : 252.722.478-41, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da
quantia de R$19.205,47 (dezembro/2017), devidamente atualizada pela tabela prática do
TJSP, à Fundação São Paulo (PUC). Estando a Executada em lugar ignorado, intima-se
por edital para que no prazo de 15 dias efetue o pagamento do débito atualizado nos termos
da r. sentença, sob pena de multa de 10%, bem como honorários advocatícios de 10% (art.
523, § 1º, CPC). Transcorrido o prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação (art. 525, CPC). Será o edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo 05 de março 2018.Paulo Henrique Ribeiro Garcia –
Juiz de Direito. 17 e 20/03.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027515-28.2016.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz de direito da 16ª Vara Cível, do foro Central Cível, Estado de são Paulo,
Dr(a) Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  a(o) ANTONIO
VIANI RODRIGUES TRINDADE, Brasileiro, CPF 403.025.568-00, que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de Fundação São Paulo, visando o recebimento de
serviços educacionais prestados e não pagos. Encontra-se o requerido em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua  CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia reclamada ou ofereça embargos, ficando ciente de que o cumprimento
da obrigação importará em isenção de custas e honorários advocatícios, sob pena de não
o fazendo constituir-se de pleno direito o título executivo, convertendo-se o mandato inicial
em mandado executivo, nos termos do art. 700,701 e 702 do NCPC. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de são Paulo, aos 02 de março de 2018.  17 e 20/03.

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0197569-20.2011.8.26.0100 (583.00.2011.197569).
A Dra. Andréa Galhardo Palma, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Central Cível, na
forma da Lei. Faz Saber a Fábio Fiorucci-Me, CNPJ 04.860.306/0001-79, na pessoa de
seu representante legal e a Maria Aparecida Augusto Fiorucci, CPF 057.652.958-35, que
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, ajuizou uma ação Execução de
Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 10.647,12 (08/2011), referente ao débito do
Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento. Estando
as executadas em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias,
a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado, acrescido de juros e
correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito
da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 02 de fevereiro de 2018.          B 16 e 17/03

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). LAERCIO TOSTA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
VENDEDOR, CPF: 616.181.108-10  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão
do imóvel sito à: RUA ESCORPIÃO Nº 550, APARTAMENTO Nº 52, DO TIPO C,
LOCALIZADO NO 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO DO BLOCO 41, DO PARQUE
RESIDENCIAL SANTA BARBARA, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP.
Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 21/03/2018 DAS 10:00
AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD
2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 10/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 8203300094400, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 9º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 142.159. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 17 de Março de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 20 e 21/03/2018

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A. - CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - 

NIRE nº 35.3.0049866-6 - Companhia Aberta ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2018 - Certidão: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

Ciência, Tecnologia e Inovação - Certifico o registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 

o nº 132.884/18-5 em 14 de março de 2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

INFRAESTRUTURA INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES II S.A. - C.N.P.J./MF 

nº 27.059.465/0001-74 - NIRE 35.3.0050093-8 - Companhia Fechada - ATA DE REUNIÃO DO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2018 - Certidão: Secretaria 

de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação - Certifico o registro na Junta 

Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 132.878/18-5 em 14 de março de 2018. Flávia R. Britto 

Gonçalves - Secretária Geral.

VBI Vetor Araçatuba 
Empreendimentos e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 12.157.413/0001-63 - NIRE 35.300.446.976
Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Data, hora e local: 01/03/2018, às 10h00, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de 
convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Ordem do Dia e 
Deliberações: restaram aprovadas pela unanimidade dos presentes: (i) O aumento do capital social da Companhia em R$ 850.000,00 
mediante a emissão de 850.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para subscrição privada, pelo preço de emissão 
total de R$ 850.000,00 integralmente destinado à conta de capital social, passando o capital social de R$ 87.795.000,00 para  
R$ 88.645.000,00, dividido em 88.645.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As novas ações, que farão jus aos mesmos 
direitos atribuídos às demais ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, foram totalmente subscritas, 
pelas acionistas, sendo 709.461 ações pela sócia Breof Fundo de Investimento em Participações, 76.500 ações pela sócia  
S.G.J. Empreendimentos Imobiliários Ltda., e 64.039 ações pela sócia ER Vetor Empreendimentos e Participações Ltda., e serão 
integralizadas, em moeda corrente nacional, até o dia 05/03/2018. (ii) Em razão da deliberação tomada acima, a alteração do caput do Artigo 
5º do Estatuto Social que passou a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 88.645.000,00, dividido em 88.645.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: 
Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; Rodrigo Avila Sarti - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações,  
p. VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; S.G.J. Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., p. Juliana Velludo Rezek Rodrigues da Silva; ER Vetor Empreendimentos e Participações Ltda., p. Emiliano Rodrigues da Silva. 
JUCESP nº 121.559/18-0 em 08/03/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Escola Morumbi de Alphaville Ltda.
CNPJ/MF Nº 05.365.575/0001-21

Edital de convocação para a reunião de sócios a ser realizada em 26 de março de 2018
-

26.03.2018
1)

2)

3)
4)

5)
6) -

 7)
8)

9)
 10)

março de 2018. Diamantino dos Santos Júnior

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 
26 de março de 2018, às 10:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4100, 16° andar, Sala 08, na Cidade e Estado de São Paulo, 
para deliberar sobre: (i) a assinatura do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da Aguassanta 
Participações S.A.” (“Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão”); (ii) a autorização à Diretoria da Companhia para que esta possa 
tomar todas e quaisquer providências necessárias à formalização da deliberação acima, incluindo, mas não se limitando ao Primeiro 
Aditamento à Escritura de Emissão e ao primeiro aditamento ao “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado em 24 de fevereiro de 2018 entre a Companhia e o Malta - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia. Os documentos pertinentes à ordem do dia estão disponíveis na sede da Companhia. 
São Paulo (SP), 16 de março de 2018. Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0007-93 - NIRE 35.300.418.514

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 
2ª e 3ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. em primeira convocação, conforme abaixo

A Gaia Agro Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0007-93 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio de Certifi cados 
de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 21ª Emissão, fi rmado em 04 de agosto de 2017 (“Termo de 
Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 21ª 
Emissão da Emissora (“Titulares dos CRA” e “CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
conjunto 82, sala 1, CEP 04544-051 a se realizar: em primeira convocação, no dia 04 de abril de 2018, às 10:00 
horas, para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da opinião legal favorável e respectivo relatório 
que será apresentado pelo Assessor Legal da Emissão, à Emissora e aos Titulares dos CRA, na data de realização desta 
assembleia, acerca da Citrus Juice Ltda. e suas garantias; (ii) caso haja a aprovação do item (i) retro, autorizar, ou não, 
a substituição, reforço ou recomposição dos Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados à Emissão para compor o 
lastro dos CRA, a aprovação dos indivíduos e/ou sociedades que os emitirão, ou prestarão garantia fi dejussória em 
relação aos novos Direitos Creditórios do Agronegócio e a redefi nição das condições precedentes à liberação dos recursos, 
conforme hoje previstas na Cláusula 3.3.2 do Termo de Securitização, incluindo, para tanto, inter alia, a redefi nição das 
Garantias estipuladas na Cláusula 5.9.1.1 do Termo de Securitização, abrangendo, para tanto, a Proposta apresentada 
por Titular de CRA sobre a sociedade Citrus Juice Ltda.; (iii) caso haja a aprovação dos itens (i) e (ii) retro, deliberar 
sobre a aprovação, ou não, dos requisitos para revolvência de créditos do agronegócio nos termos do Ofício Circular nº 
01/2017/CVM/SRE sejam preenchidos e passem a integrar cláusula permissiva específi ca no Termo de Securitização e 
demais Documentos da Operação, fi cando a Emissora e o Agente Fiduciário autorizados a proceder as alterações neste 
sentido; (iv) em decorrência das deliberações tomadas em consonância com os itens (i) ao (iii) da Ordem do Dia, a 
aprovação da celebração, pela Emissora, de novo contrato de aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio que 
venham a ser aprovados nesta assembleia para substituir os Direitos Creditórios do Agronegócio então atrelados à 
esta emissão, dos instrumentos que consubstanciam a prestação de novas garantias à Emissão e de quaisquer outros 
instrumentos necessários a formalizar tudo o quanto então eventualmente aprovado pelos Titulares dos CRA; (v) não 
havendo aprovação dos itens (i) ao (iv) retro, deliberar sobre o vencimento antecipado, ou não, da dívida no âmbito 
dos Certifi cados dos Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 21ª Emissão, em razão do evento noticiado pela 
Emissora na Assembleia Geral de Titulares de CRA realizada em 20 de fevereiro de 2018, bem como por Fato Relevante 
veiculado em 14 de março de 2018 via sistema Empresas Net da Comissão de Valores Mobiliários (CVM); (vi) deliberar 
pela aprovação, ou não, do ajuizamento da ação judicial competente em face da Devedora, para assegurar os direitos dos 
Titulares de CRA; (vii) caso haja aprovação dos itens (i) ao (iv) retro, deliberar sobre a exclusão, ou não, da D.R.F. Comercial 
Agrícola S.A. (“D.R.F.”), no âmbito do Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em 
Garantia e Outras Avenças, celebrado em 16 de agosto de 2017; do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis de 
Contratos Mercantis e Outras Avenças, celebrado em 11 de outubro de 2017; e demais documentos da Emissão, em razão 
do não cumprimento da Condição Precedente, de acordo com a cláusula 3.3.2, alínea (i), do Termo de Securitização, 
ou seja, ausência de formalização e registro da Alienação Fiduciária de Imóveis. Sendo certo que caso haja aprovação 
dos itens (v) ou (vi) retro, restará prejudicada a matéria deste item (vii). Ademais, serve o presente para comunicar 
que nenhum recurso fi nanceiro obtido, pela Emissora, em razão da captação de Titulares dos CRA, foi destinado 
para a D.R.F., sendo os recursos mantidos na Conta Centralizadora. A Emissora comunica ainda que dos recursos 
mantidos na Conta Centralizadora foram deduzidas as despesas na forma e na ordem prevista nos Documentos da 
Operação. Para a convocação retrocitada, os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração, deverão 
entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos 
CRA, na sede da Emissora, endereço retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da 
referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos 
comprobatórios de sua representação para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br.  São Paulo, 14 de março de 2018. 

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Processo 0018457-63.2012.8.26.0001 - Monitória - Contratos Bancários - HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo - José Luis Galfre
- EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0018457-63.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) JOSÉ LUIS GALFRE, Brasileiro, CPF 231.155.208-24, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, para cobrança da quantia de R$ 33.398,42 (abril de 2012), decorrente do Contrato de
Cheque Especial n° 1647-00014-92 e Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil n° 1647-02324-26. Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de dezembro
de 2017.

                               JORNAL “ O DIA ’    16 e 17 / 03 / 2018

16 e 17/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010970-78.2013.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Lígia Maria Tegão Nave, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MACARRÃO CAMINHÕES E UTILITÁRIOS LTDA., CNPJ 05.346.203/0001-58, MARCOS ANTONIO BASSO, Brasileiro, Casado,
Empresário, CPF 046.592.948-62, MARIA CECÍLIA DE MELLO BASSO, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 17.538.410-1, CPF
023.388.448-31, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros e outro,
para cobrança do débito de R$122.757,88 (no ajuizamento), a ser atualizado e acrescido das cominações legais, referente a saldo
devedor do Contrato BB Giro Empresa Flex nº 341.704.887 (conta corrente: 000.387.915-1; agência 3417-7). Encontrando-se os
réus em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGUEM
o DÉBITO ATUAL (isentos de custas e honorários) ou ofereçam EMBARGOS, sob pena de constituir-se o TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados e ficando advertidos de que no silêncio será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 21 de fevereiro de 2018.

                              JORNAL “ O DIA ”    16 e 17 / 03 / 2018

16 e 17/03

Processo 0044240-91.2011.8.26.0001 - Procedimento Comum - Prestação de Serviços - Sociedade Beneficente São
Camilo - Rita de Cássia da Penha Gouvea Rodrigues - Luiza Aparecida da Penha Gouvea Rodrigues - EDITAL DE
INTIMAÇÃO, Processo nº 0044240-91.2011.8.26.0001. O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional
I Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. Por meio desta decisão, que servirá
como EDITAL (PRAZO DE 20 DIAS), FAÇO SABER à LUIZA APARECIDA DA PENHA GOUVEA RODRIGUES, CPF Nº
217.859.958-39, que lhe foi proposta uma ação de de cobrança, no valor de R$ 14.568,48, ajuizada pela Sociedade
Beneficente São Camilo. Frustradas as tentativas de sua localização, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 26 de setembro de 2017.Intime-se. São Paulo, 11 de outubro de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ’   16 e 17 / 03 / 2018

16 e 17/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010783-03.2015.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Maria Carolina dos Santos Fornari (CPF. 295.798.318-40), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 37.562,63 (para dezembro/2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Pessoal n° 7.193.484,
carteira 348, conta n° 118045-2, agência 292. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 658,98 e R$ 56,90. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                         JORNAL ‘ O DIA ’    16 e 17 / 03 / 2018

16 e 17/03
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

SAO PAULO/SP
Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  19/
03/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D49F -  CONTRATO: 118164123053-0 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1598 GUARAPIRANGA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA PHILIPPE DE VITRY, Nº 68, ESQUINA COM A RUA
VICENTE DECARA NETO, APARTAMENTO 13, 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO, BLOCO
D, CONDOMINIO DRACENA, JARDIM SANTA JOSEFINA, 32º SUBDISTRITO -
CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA
INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO.

ANTONIO CARLOS PERONI, BRASILEIRO(A), TECNICO DE LABORATORIO, CPF:
03994561809, CI: 12.164.298 SSP/SP CASADO(A).
JOSE RODOLFO DE SOUZA NETO, BRASILEIRO(A), OPERADOR DE AUDIO
VISUAL, CPF: 01301259896, CI: 14.590.659-SP SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a)
estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

19 - 20 - 21/03/2018

FORO REGIONAL V - SÃO MIGUEL PAULISTA - 4ª VARA CÍVEL -  Av. Afonso
Lopes de Baião nº 1736 - sala 104 - São Miguel Paulista - CEP 08040-000 - Fone:
2052-8098 - R. 268 - São Paulo-SP - E-mail: saomiguel4cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0021076-51.2012.8.26.0005. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo,  Dr(a) . MÁRIO DACCACHE ,  na forma da Lei ,  e tc . FAZ
SABER a(o) NIVALDO BATISTA LEITE, RG 18186566, CPF 435.126.404-78, Rua
Armindo Hanne, 41, Presidente Altino, CEP 06210-090, Osasco - SP, que lhe foi
proposta uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA por parte de EMA GHAZAL
SALEH, alegando em síntese: ¨Na data de 11/01/2004, teve inicio o contrato de
locação comercial com a requerida, com seu termo final em 10/05/2007, estando
portando vencido e vigindo por tempo indeterminado, para a utilização do imóvel
localizado na Rua Cembira nº 538, São Miguel Paulista. A requerida começou a
at rasar  e  de ixar  de e fe tuar  a lguns pagamentos,  es tando em déb i to  com os
alugueis vencidos desde 10/02/2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO  por EDITAL para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente RESPOSTA . Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2018.

16  e  17/03

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  15/
03/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D386 -  CONTRATO: 302624055321-7 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0262-3 PENHA DE FRANÇA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA SAO FLORENCIO, Nº 1500, APARTAMENTO Nº 114,
11º ANDAR OU 12º PAVIMENTO, EDIFICIO HORTENCIA, CONDOMINIO PARQUE
RESIDENCIAL PENHA DE FRANÇA, 41º SUBDISTRITO CANGAIBA, SAO PAULO/
SP. CABENDO-LHE O DIREITO UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA NO
ESTACIONAMENTO EXTERNO DO EDIFICIO.

LUIZ ANTONIO DE ALMEIDA,  BRASILEIRO(A), AUTONOMO, CPF: 30513669949,
CI: 17.506.476 SSP/SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

15 - 16 - 17/03/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043639-85.2011.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Torres
Dos Reis, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDSON SIMÕES, Espólio, Representado por seus herdeiros:
ERIKA DE CASSIA SIMÕES, CPF 293.302.878-67, EDUARDO MURILO SIMÕES, CPF 281.515.618-07,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Darci Lombardi de Obrigação de Fazer
em face ao espólio-requerido, que faleceu em 19/01/2011, para providenciar o alvará de transferência de
propriedade do automóvel Ecosport, placa DTV-2662. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital (20 dias), apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2018. 19 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058598-62.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira
Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a WANIELY MILLENA MENEZES RUFINO, RG nº 782.622-7,
CPF 394.420.588-00 e ALECSANDRA CARDOSO DOS SANTOS, RG nº 33.547.609, CPF/MF sob o n°
151.475.638-22, que Hospital e Maternidade Santa Joana S/A CNPJ: 60.678.604/0001-13 ajuizou Ação de
Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 7.449,83 (Junho/2016), referente ao saldo
remanescente do Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares e Outras Avenças firmado entre
as partes em 14/04/2014. Estando as requeridas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados.
Não sendo contestada a ação, as requeridas serão consideradas revéis, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2018. 19 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0107388-36.2012.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Tessitore,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marco Antonio Zinsly CPF 121.696.378-93, Bruno César Félix Zinsly
CPF 385.974.258-22 e Lótus Import Ltda. ME CNPJ 00.195.953/0001-52, que Sergio Rene Cohen ajuizou
ação de execução, para cobrança de R$ 254.054,07(jan/12), referente aos cheques 000029, 000030 e 000031,
Banco Santander, Ag. 0245. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital de citação para que
no prazo de 03 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito devidamente corrigido e atualizado, com os
honorários advocatícios, arbitrados em 10%, reduzidos pela metade, em caso de integral pagamento; e
intimação dos bloqueios judiciais de seus recursos financeiros: Bruno César Félix Zinsly, R$9,59; Marco
Antonio Zinsly, R$611,51; Lótus Import Ltda ME, R$10.078,04. Passando a fluir do prazo supra, o prazo de 15
dias para embargos. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 29 de janeiro de 2018. 19 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1119111-93.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MICHELLE MAIDA SOBRAL, RG 49.232.810-9, CPF 397.168.538-23, e
EDUARDO NEMER DE SOUZA SILVA, RG 44.246.255-4, CPF 315.909.538-00, que Hospital e Maternidade
Santa Joana S/A, CNPJ: 60.678.604/0001-13, ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando
o recebimento de R$ 21.130,99 (Outubro/2016), referente ao Contrato de Prestação de Serviços Médicos e
Hospitalares e Outras Avenças firmado entre as partes em 19 de Novembro de 2015, para o procedimento
cirúrgico de parto. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-
se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de fevereiro de 2018. 19 e 20/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0037208-22.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BOGDAN POHL, Alemão, Casado, Empresário,
CPF 226.081.268-63, Alameda Campinas, 720, apto 83, Jardim Paulista, CEP 01404-200, São Paulo - SP que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Antonio Carlos Morais Ferreira.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$.74.382,02,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2018. 19 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012990-78.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) HELENITA ROSA DE OLIVEIRA, CPF. 189.734.948-30), que Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do HSBC
Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 43.094,08 (abril de 2015), representada
pelo Contrato de Financiamento para Aquisição de Bens e Outras Avenças n° 0206-11473-99. Estando a executada em lugar
ignorado, expede-se EDITAL de CITAÇÃO, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                             JORNAL “ O DIA ’    17 e 20 / 03 / 2018

17 e 20/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 1012636-89.2016.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Bradesco S/A. Executado: João Carlos Angelo. EDITAL DE
INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012636-89.2016.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Tobias de Aguiar Moeller, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOÃO CARLOS ANGELO, Brasileiro, Casado, Não informada, RG 4.631.383, CPF
694.755.398-91, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco
S/A, requerendo em síntese: pagamento de R$ 27.584,96, oriundo de empréstimo pessoal nº 301.347.893, carteira
348, c.c.11778-1, agência 2678, emitida em 15/03/2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, de que o valor de R$518,55, objeto de bloqueio em 24/07/2017, do
Banco Itaú/Unibanco, conta em nome de João Carlos Angelo, transferido para o Banco do Brasil, conta à disposição
deste juízo, foi penhorado para a garantia da execução em epígrafe, bem como do prazo de 05 dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, para, querendo, apresentar impugnação. os atos e termos da ação
proposta e para que. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2018.

                            JORNAL “ O DIA ”    17 e 20 / 03 / 2018

17 e 20/03
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DATA 23 DE FEVEREIRO DE 2018 (SEXTA-FEIRA) ÀS 10:00 HORAS

LEILÃO ON-LINE
E PRESENCIAL

Rossi Leilões
@RossiLeilões

98 LOTES: CAMINHÕES, PRANCHA, PÁ CARREGADEIRA, LANCHA, REBOQUES, BOBINADORAS, EXTRUSORAS, PRENSAS, 
DIVERSAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTO. ETC. CHASSI: 9BM345303HB765932 * 9AND08020WM004679 * 9AND08020WM004675 * 
9BSRE6X44ZR3356830 * 80892 * 94BC136377V016099 * 9BG244QNJJC024026.

F: (11) 5594-7785 * 5585-9586 | INFS. E FOTOS NO SITE: www.leilaoonline.net

LOCAL DO LEILÃO: Av. Fagundes Filho, 191 - Auditório (Próximo ao Metrô São Judas) - São Paulo - SP
LOCAL DOS BENS: (Detalhes no Site: www.leilaoonline.net)

Condições de pagamentos: 100% + 5%. Com Fotos.

LEILOEIRO OFICIAL: GUILHERME DE OLIVEIRA ROSSI - JUCESP 947

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTES - A MM. Juíza de Direito, Doutora RENATA CRISTINA ROSA 
DA COSTA SILVA, da 1ª Vara da Família e Sucessões da Comarca de Jundiaí/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o 
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação 
ajuizada por APARECIDA FATIMA RODRIGUES contra SIDNEI RODRIGUES DE OLIVEIRA - Processo nº 0000668-
49.2002.8.26.0309 e que foi designada a venda do bem abaixo descrito, através do portal eletrônico www.nacionallei-
loes.com.br, com fulcro no artigo 689-A do CPC e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo-SP, bem como a intimação do executado SIDNEI RODRIGUES DE OLIVEIRA, CPF. 038.304.478-
25 e RG. 17.994.056-9 SSP/SP, para tomar ciência das datas dos Leilões, nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC 
de acordo com as regras expostas a seguir: DOS BENS - Os bens serão vendidos em caráter "AD CORPUS" e no estado em 
que se encontram. A descrição detalhada e as fotos dos bens a serem apregoados estão disponíveis no portal www.nacio-
nalleiloes.com.br. DA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinar os bens a serem apregoados. As visitas, 
quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail contato@nacionalleiloes.com.br ou através do telefone: (11) 96656 
0000. DA PRAÇA - A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO, através do portal www.nacionalleiloes.com.br. O 1º Lei-
lão terá início no dia 02 de abril de 2018, às 11:00 horas, e se encerrará ao dia 05 de abril de 2018 às 11:00 
horas. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação no 1º Leilão; o 2º Leilão seguir-se-á 
sem interrupção, iniciando-se no dia 05 de abril de 2018 às 11:01 horas e se encerrará no dia 26 de abril de 
2018, às 11:00 horas. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA - No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda dos bens 
apregoados será o valor da avaliação judicial atualizado através da tabela prática para cálculo de atualização monetária 
dos débitos judiciais. No segundo leilão, não serão aceitos lances inferiores a 70% (setenta por cento) do valor da avaliação 
judicial atualizada. DO CONDUTOR DA PRAÇA - A praça será conduzida pela Leiloeiro Público Oficial, Maritza Grande da 
Silva, inscrita na Junta Comercial de São Paulo sob o nº 850. DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados diretamente 
através do Portal www.nacionalleiloes.com.br e imediatamente divulgados na tela de lances, de modo a viabilizar a 
preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido lances enviados por e-mail ou por telefone e posteriormente 
registrados no portal eletrônico, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços. 
Sobrevindo lance nos três minutos antecedentes ao termo final da Leilão Eletrônico, o horário de encerramento do leilão será 
prorrogado para três minutos e sinalizado para que todos os usuários interessados tenham oportunidade de ofertar novos 
lances. DOS DÉBITOS - É responsabilidade do arrematante a consulta de débitos e ônus existentes junto aos competentes 
órgãos. O Arrematante não se responsabilizará por débitos anteriores a data da arrematação, ficando os débitos a cargo 
do Executado/Proprietário anterior à arrematação. Preza o artigo 130, parágrafo único do CTN, a sub-rogação, em caso de 
débitos, sobre o respectivo preço. DA COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO - O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, 
a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do(s) bem(ns). A comissão 
devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação 
for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas incorridas. DO 
PAGAMENTO DO LANCE OFERTADO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do lance ofertado, no prazo de até 24 
horas após o encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo Responsável. DO PAGAMENTO 
DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24 horas a contar do encerramento 
da praça, através de depósito bancário, em favor da Leiloeiro (Banco Santander, agência 1802, conta corrente 01.000697-8). 
DA ARREMATAÇÃO PELO EXEQUENTE - Se o Exequente optar por arrematar o(s) bem(ns) utilizando seu crédito, não 
estará obrigado a exibir o preço (pagar); mas, se o valor do bem exceder o seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, 
a diferença, sob pena de ser tornada sem efeito a arrematação e, neste caso, o bem será levado novamente leilão à custa 
do exequente. O Exequente participará do leilão sob as regras aqui expostas, podendo exercer o direito de Preferência de 
Lance (Igualando o valor do último lance ofertado). DA ADJUDICAÇÃO - A partir da publicação do Edital, na hipótese de 
adjudicação do(s) bem(ns), o adjudicante ficará responsável pela comissão devida ao Leiloeiro, de 5% sobre 100% do valor 
do(s) bem(ns) adjudicado(s). DA REMIÇÃO DA EXECUÇÃO - Se o executado pagar a dívida antes de adjudicado(s) ou 
alienado(s) o(s) bem(ns), deverá apresentar até a data e hora designadas para a praça, a guia comprobatória do referido 
pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto à remição da execução, sendo vedado para tal 
finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, depois de publicado o edital, deverá o executado pagar a importância 
atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e, a partir da publicação do Edital, o valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão. DO ACORDO - A partir da publicação do Edital, caso 
seja celebrado acordo entre as 'partes, com suspensão da praça, fica uma das partes obrigada a pagar o valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão (agendamento, organização, consultas, publicações, 
intimações e divulgações). As demais condições obedecerão ao que dispõe o Novo CPC e o Provimento CSM no 1.625/09, 
do TJSP. Todas as regras e condições do presente leilão estão disponíveis no Portal www.nacionalleiloes.com.br. Pelo pre-
sente edital ficam os requeridos supracitados, seus cônjuges e patronos e demais credores intimados das 
designações supra. BEM A SER LEILOADO: - UM VEÍCULO, MARCA VW, MODELO GOL 1.6 POWER, COR PRETA, 
ANO FABRICAÇÃO 2012, ANO MODELO 2013, GASOLINA/ALCOOL, PLACA FDV 1556 RENAVAM 00468347313, 
9BWAB45U7DT048686, NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. AVALIADO EM 12/02/2017 POR R$ 26.000,00 
(VINTE E SEIS MIL REAIS). * DÉBITOS: R$ 2.537,04 (VALOR APROXIMADO - CONSULTADO JUNTO, AO SITE DA SECRE-
TARIA DA FAZENDA EM JANEIRO DE 2018). *** BLOQUEIO RENAJUD. DEPOSITÁRIO FIEL: SIDNEI RODRIGUES DE 
OLIVEIRA, CPF. 038.304.478-25 e RG. 17.994.056-9 SSP/SP. ENDEREÇO: RUA CAPITÃO CURADO, 28 - JUNDAÍ/
SP, CEP: 13202271. *** DÉBITO DA AÇÃO EM FEVEREIRO DE 2016: R$ 12.207,87 (DOZE MIL E DUZENTOS E 
SETE REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS). E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, 
e para que produza os efeitos de direito, expediu-se o presente EDITAL, que será publicado em jornal de grande circulação e 
afixado em local de costume. E, de acordo com o Novo Código de Processo Civil, será também disponibilizado na rede mun-
dial de computadores através do portal eletrônico: www.nacionalleilões.com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. Jundiaí, 06 de janeiro de 2018. RENATA CRISTINA ROSA DA COSTA SILVA - Juiz de Direito.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 11 de outubro de 2017
Data, Hora e Local: 11 de outubro de 2017, às 10:00 horas, na sede social da União Química Farma-
cêutica Nacional S.A. (“Companhia” ou “UQF”), localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Cen-
tro, na Cidade de Embu-Guaçu/SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do
§4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do
capital social com direito a voto, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença. Presente ainda, o
membro da Diretoria, Sr. Alexandre Guilherme Marques Pinto. Composição da Mesa: Presidente, Ale-
xandre Guilherme Marques Pinto; Secretária: Juliana O. F. L. S. Martins. Ordem do Dia em Assembleia
Geral Extraordinária: (i) alteração da redação do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em virtu-
de de aumento do capital social previsto na Ata de Assembleia Geral Ordinária datada de 27 de abril de
2017, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o número 335.881/17-8 (ii) exclusão
integral do Parágrafo Segundo do artigo 10º do Estatuto Social da Companhia; (iii) alteração da redação
do Parágrafo Primeiro do artigo 10º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa ser “Parágrafo Úni-
co”, tendo em vista a exclusão prevista no item (ii) acima e (iv) consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia. Esclarecimentos iniciais: O Presidente da Mesa informou que (i) esta ata será lavrada na for-
ma de sumário; e (ii) as manifestações de votos serão recebidas pela mesa e ficarão arquivadas na sede
da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: As acionistas, por unanimidade e sem quais-
quer ressalvas, aprovaram: (i) a alteração da redação do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em
virtude de aumento do capital social previsto na Ata de Assembleia Geral Ordinária datada de 27 de abril
de 2017, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o número 335.881/17-8, para:
“Artigo 5º - O capital social é de R$ 440.077.657,22 (quatrocentos e quarenta milhões, setenta e sete
mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte e dois centavos) dividido em 379.377.291 (trezentos e
setenta e nove milhões, trezentos setenta e sete mil e duzentos e noventa e uma) ações ordinárias e
poderão ser representadas por títulos múltiplos, a critério do acionista. Parágrafo Primeiro - As ações
ordinárias terão a forma nominativa não podendo ser conversíveis em outras formas. A ação ordinária
nominativa dará direito cada uma a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo Se-
gundo - A Sociedade não emitirá ações de gozo ou fruição nem partes beneficiárias.”     (ii) A exclusão
integral do Parágrafo Segundo do artigo 10º do Estatuto Social da Companhia, o qual contém a seguinte
redação: “Artigo 10º - Parágrafo Segundo     - Para a prática dos atos descritos no Parágrafo Primeiro
deste artigo será necessária a prévia autorização da Assembleia Geral.” (iii) a alteração da redação do
Parágrafo Primeiro do artigo 10º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa ser “Parágrafo Único”,
tendo em vista a exclusão prevista no item (ii) acima, para: “Parágrafo Único     - A prestação de avais,
fianças ou prática de quaisquer atos de favor pela Sociedade, poderá ser realizada para as empresas
interligadas, controladas, coligadas, interdependentes ou subsidiárias de qualquer espécie.” (iv) a con-
solidação do Estatuto Social, em razão das alterações ora aprovadas, que passa a viger com a seguinte
redação: Estatuto Social - Capítulo Primeiro - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º -
Sob a denominação social de União Química Farmacêutica Nacional S.A. fica constituída uma Socieda-
de anônima de capital fechado por transformação da Sociedade por quotas de responsabilidade limitada
Laboratório Prata Ltda. que se regerá pelo presente Estatuto Social e pela legislação vigente, no que lhe
for aplicável. Artigo 2º - A Sociedade tem a sua sede e foro na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São
Paulo, à Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, podendo criar, transferir, bem como extinguir
filiais, agências, sucursais, escritórios, depósitos, lojas ou representações, em qualquer parte do territó-
rio nacional ou do estrangeiro, quando as conveniências sociais o indicarem, por deliberação da Direto-
ria, que fixará as dotações de capital necessárias, de acordo com as disposições legais vigentes. Pará-
grafo Único  - A Sociedade mantém, no momento as seguintes filiais: a)  escritório administrativo e de
vendas na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Con-
tinental Tower, unidades autônomas 161 e 162 do 16º pavimento, Cidade Jardim, CEP 05676-120; b)
escritório administrativo e de vendas na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Avenida
João Cabral de Mello Neto, nº 850, Bloco 3, salas 212, 213 e 214, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ,
CEP 22775-057; c) unidade fabril na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Avenida Pre-
feito Olavo Gomes de Oliveira, nº 4.550, bairro São Cristóvão, CEP 37.550-000; d) unidade fabril na cida-
de de Brasília, Distrito Federal, no trecho 01, Cj. 11, Lotes 6 a 12, Pólo de Desenvolvimento JK, Santa
Maria, CEP 72.549-555; e) na cidade de Brasília, Distrito Federal, no trecho 01, Cj. 11, Lotes 6 a 12,
Parte A, Pólo de Desenvolvimento JK, Santa Maria, CEP 72.549-555; f) na cidade de Taboão da Serra,
Estado de São Paulo, na Rua Islândia, nº 115, Parque Industrial Daci, CEP. 06785-390, g) na cidade de
Taboão da Serra, Estado de São Paulo, na Rua Islândia, nº 115 – Parte, Parque Industrial Daci, CEP.
06785-390; h) na Cidade de Extrema, Estado de Minas Gerais, à Rua Maria Margarida Pinto Dona
Belinha, nº 742, Pavilhão B, Módulo 2, bairro do Pires, Rodovia Fernão Dias, Km 891,50, Distrito Indus-
trial, CEP. 37640-000 e i) na Cidade de Brasília, Distrito Federal, no Trecho 01, Conjunto 4, Lote 02, Polo
de Desenvolvimento Juscelino Kubitschek, CEP: 72549-520. Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto
social a fabricação, manipulação, fracionamento, envase, rotulagem, controle da qualidade, comércio,
distribuição, armazenagem, importação, exportação de insumos, produtos químicos, farmacêuticos, in-
clusive insumos e produtos controlados, para uso humano e/ou veterinário, de produtos cosméticos,
dietéticos, de higiene pessoal, artigos de perfumaria em geral e correlatos, inclusive produtos destina-
dos à alimentação animal e/ou humana, a prestação de serviços de armazenamento de mercadorias de
terceiros, transporte de insumos, produtos químicos e farmacêuticos de uso humano e/ou veterinário,
inclusive controlados, podendo ainda participar de outras sociedades comerciais ou civis, no país e no
exterior, como sócia, quotista ou acionista e fabricação e comércio de materiais de embalagens em pa-
pel, alumínio, PVC e congêneres,  execução e serviços de bulas, rótulos, etiquetas e afins, em papel
alumínio, PVS e congêneres, serviços de fotolitos, fotocomposição, arte final e congêneres, embalar,
importar e exportar para produtos farmacêuticos para uso humano e/ou veterinário. Artigo 4º - O prazo
de duração da Sociedade é por tempo indeterminado. Capítulo Segundo - Do Capital Social e Ações
- Artigo 5º - O capital social é de R$ 440.077.657,22 (quatrocentos e quarenta milhões, setenta e sete
mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte e dois centavos) dividido em 379.377.291 (trezentos e
setenta e nove milhões, trezentos setenta e sete mil e duzentos e noventa e uma) ações ordinárias e
poderão ser representadas por títulos múltiplos, a critério do acionista. Parágrafo Primeiro - As ações
ordinárias terão a forma nominativa não podendo ser conversíveis em outras formas. A ação ordinária
nominativa dará direito cada uma a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo Se-
gundo - A Sociedade não emitirá ações de gozo ou fruição nem partes beneficiárias. Artigo 6º - A Soci-
edade não reconhece mais de um proprietário para cada ação, que por seu turno, será indivisível, em
relação à Sociedade. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos
serão exercidos pelo condomínio, nos termos do Parágrafo Único do art. 28 da Lei das Sociedades Anô-
nimas. Parágrafo Único - A Sociedade poderá cobrar dos acionistas as despesas com emissão de cer-
tificados decorrentes de desdobramento de ações e ainda conversão ou reconversão de ações. Artigo
7º - Os acionistas, entre si, e sempre na proporção das ações de que são proprietários, asseguram-se
mutuamente, o direito de preferência para aquisição das ações dos que desejam retirar-se da Socieda-
de. Parágrafo Primeiro - Na hipótese de que um acionista deseje alienar suas ações deve manifestar
sua intenção à Sociedade, por escrito, indicando preço e demais condições. Parágrafo Segundo - A
Sociedade no prazo de 60 (sessenta) dias, deverá informar a intenção de venda das ações aos demais
acionistas, inclusive preço e condições através de carta registrada, para que estes, no prazo de 90 (no-
venta) dias, possam exercer o direito de preferência, em igualdade de preço, porém observado o prazo a
que se refere o Parágrafo Terceiro seguinte. Parágrafo Terceiro - Os acionistas, em igualdade de preço,
têm o prazo de 48 (quarenta e oito) meses para efetuar o pagamento das ações, em parcelas mensais
iguais e consecutivas, com juros de 6% (seis por cento) ao ano e correção monetária calculada pelo
índice Geral de Preços ao Mercado da Fundação Getúlio Vargas. Parágrafo Quarto - No caso de faleci-
mento, interdição, separação ou divórcio de qualquer acionista, os herdeiros, o representante do interdi-
to, o cônjuge supérstite, separado judicialmente ou divorciado, receberão o valor de suas ações apurado
conforme balanço especial, levantado na data do falecimento, interdição, separação ou divórcio. O paga-
mento será efetuado na forma prevista no Parágrafo Terceiro anterior. Capítulo Terceiro - Da Adminis-
tração da Sociedade - Artigo 8º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de até 6
(seis) membros, acionistas ou não, residentes no país, sendo 01 (um) Diretor Presidente e 05 (cinco)
Diretores sem designação específica. Os membros da Diretoria serão eleitos em Assembleia Geral. Pa-
rágrafo Primeiro - O mandato dos Diretores será exercido pelo prazo de 3 (três) anos, permitida a ree-
leição. Parágrafo Segundo - Os Diretores serão empossados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados
da data da Assembleia que os eleger, mediante termo de posse lavrado no livro de Atas da Reunião de
Diretoria. Parágrafo Terceiro - Os Diretores eleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a
data da posse de seus respectivos sucessores. Parágrafo Quarto - Qualquer demora ocorrida na elei-
ção ou na investidura da Diretoria, importará na prorrogação automática da gestão dos Diretores em
exercício, até que esses atos se realizem. Parágrafo Quinto - Ficam os Diretores dispensados de qual-
quer garantia para o exercício de seus cargos. Artigo 9º - Compete ao Diretor Presidente: a) representar
a Sociedade em juízo ou fora dele; b) convocar e presidir as Assembleias Gerais, tanto ordinárias como
extraordinárias, bem como as Reuniões de Diretoria; c) designar qual dos demais Diretores deverá as-
sumir a Presidência da Sociedade nos casos de seu impedimento ou ausência temporária. Artigo 10 - A
Sociedade será sempre representada por 02 (dois) Diretores agindo em conjunto, sendo 01 (um) deles o
Diretor Presidente, nos seguintes casos: a) nos atos ou contratos de aquisição, alienação, oneração ou
gravame de bens imóveis; b) na fiança, transação, confissão, desistência ou renúncia a direitos; c) nos
atos ou contratos de aquisição, alienação, gravame de fundos públicos ou títulos de valor, inclusive
ações e debêntures. Parágrafo Único - A prestação de avais, fianças ou prática de quaisquer atos de
favor pela Sociedade, poderá ser realizada para as empresas interligadas, controladas, coligadas,
interdependentes ou subsidiárias de qualquer espécie. Artigo 11 - A Sociedade será sempre represen-
tada por 02 (dois) Diretores agindo em conjunto, ou por 01 (um) Diretor e 01 (um) procurador agindo em
conjunto, nos seguintes casos: a) no envio de correspondências e assinatura de quaisquer documentos
que importem em obrigações ou responsabilidades para a Sociedade; b) nos contratos em geral, inclu-
sive de compra e venda de mercadorias, de câmbio ou de efeitos comerciais de qualquer natureza; c) na
emissão, aceite, endosso e aval de cheques, notas promissórias, letras de câmbio, duplicatas, warrants,
conhecimentos de mercadorias e de transporte e títulos de crédito em geral; d) na movimentação de
contas, na emissão de ordens de pagamento e na assinatura de recibos e quitações. Parágrafo Primei-
ro - A Sociedade será representada sempre por quaisquer 02 (dois) Diretores agindo em conjunto na
outorga de mandato de qualquer natureza, inclusive “ad judicia” e “ad judicia et extra”. Parágrafo Segun-
do - A Sociedade será representada por apenas 01 (um) Diretor agindo isoladamente ou por 02 (procu-
radores) agindo em conjunto, perante qualquer repartição pública da União, dos Estados e Municípios,
qualquer que seja a sua natureza ou grau de subordinação ou autonomia, inclusive autarquias, entida-
des paraestatais e Sociedades de economia mista, bem como perante o Poder Legislativo e a Justiça do
Trabalho. Artigo 12 - Em caso de vacância por falecimento, renúncia ou, por qualquer outro impedimen-
to ou ausência do diretor, o substituto escolhido na conformidade deste Estatuto terminara sua gestão
com a cessação do impedimento ou de ausência quando em caráter temporário, ou quando definitivo,
com a posse dos novos diretores eleitos em Assembleia Geral que se seguir. Parágrafo Único - Ocor-
rendo a vacância de um dos Diretores, à exceção do Diretor Presidente, a Diretoria elegerá o substituto
para terminar o mandato. Artigo 13 - A diretoria reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e extraor-
dinariamente, quando se fizer necessário, lavrando-se em livro próprio, ata de suas deliberações e de
decisões, assinadas por todos os diretores presentes à reunião. As deliberações serão tomadas por
maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de empate. Artigo 14 - Remune-
ração dos diretores será fixada na Assembleia Geral que os eleger, sendo facultado à Assembleia con-
ceder participação nos lucros da Sociedade até um décimo do montante desse lucro, observadas as
normas do art. 152 da Lei das Sociedades Anônimas. Capítulo Quarto - Do Conselho Fiscal - Artigo
15 - A Sociedade terá um Conselho Fiscal de três membros e igual número de suplentes que funcionará
de forma não permanente e somente será eleito e instalado por deliberação dos acionistas na forma da
lei. Artigo 16 - Quando em funcionamento competirá ao Conselho Fiscal exercer as funções que por lei
lhes sejam atribuídas. Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal quando em funcionamen-
to, perceberão os honorários fixados pela Assembleia Geral que os eleger, obedecidos os limites legais
mínimos. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante termo lavra-
do no livro de atas da reunião do Conselho Fiscal. Capítulo Quinto - Das Assembleias Gerais - Artigo
17 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, nos quatro primeiros meses, após o encerramento
do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses e conveniências da Sociedade o
exigirem. Artigo 18 - As Assembleias Gerais serão convocadas de acordo com as prescrições legais,
constando dos anúncios de convocação, dia, hora e local da reunião, bem como a Ordem do dia, ainda
que sumariamente. Capítulo Sexto - Da Exercício Social, Balanço e Lucro - Artigo 19 - O exercício
social terá início em 1º de janeiro e se encerrará a 31 de dezembro. Ao final de cada exercício social, a
Diretoria fará encerrar o balanço geral patrimonial e elaborará as demonstrações contábeis e financeiras
para de acordo com a legislação vigente, apurar e demonstrar mediante procedimentos baseados nos
critérios de avaliação e classificação dos elementos patrimoniais e de resultados, o lucro do exercício, o
lucro ou prejuízo acumulados, evidenciar estado do patrimônio da Sociedade, os quais serão submeti-
dos a deliberação da Assembleia Geral, juntamente com os demais demonstrativos exigidos por lei. Pa-
rágrafo Único - Do resultado apurado em cada exercício, serão deduzidos antes de qualquer outra
destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício
será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucro e pela reserva legal
de acordo com a presente ordem de nomeação. Artigo 20 - Do lucro líquido do exercício, de acordo com
a definição legal, 5% (cinco por cento) serão aplicados antes de qualquer outra destinação, na constitui-
ção da reserva legal que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição da re-
serva legal poderá ser dispensada no exercício em que, o saldo dessa reserva acrescido do montante
das reservas do capital de que trata o Parágrafo Primeiro do Art. 182 da Lei 6.404/1976, exceder 30%
(trinta por cento) do capital social. Parágrafo Único - Com o objetivo de compensar eventual diminuição
do lucro, em consequência de perda provável em período futuro, a Assembleia Geral poderá, por pro-
posta da Diretoria, constituir reserva nos termos do Art. 195 da Lei 6.404/1976, bem como a reserva de
que trata o Art. 197 da citada lei. Artigo 21 - Do saldo restante dos lucros, feitas as deduções e
destinações referidas nos artigos antecedentes, será distribuído aos acionistas um dividendo obrigatório
não inferior a 6% (seis por cento) sobre o lucro líquido do exercício. Parágrafo Primeiro - A Assembleia
Geral pode, não havendo oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo
inferior ao estabelecido no caput deste dispositivo ou a retenção de todo o lucro. Parágrafo Segundo - A
Assembleia Geral decidirá sobre a remuneração da Diretoria, observadas as prescrições legais, particu-
larmente no tocante à legislação do Imposto sobre a Renda. Por igual, decidirá a Assembleia Geral so-
bre gratificação a ser atribuída à Diretoria. Parágrafo Terceiro - A Sociedade poderá distribuir aos acio-
nistas, dividendos por conta de exercícios futuros, respeitando os limites estabelecidos na legislação do
imposto de renda. Artigo 22 - Os dividendos não reclamados não vencerão juros e, dentro de três anos,
a contar da data do anúncio do seu pagamento, prescreverão a favor da Sociedade. Capítulo Sétimo -
Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 23 - A Sociedade será dissolvida, liquidada e extinta nos
casos previstos em lei e com observância das normas legais a isso atinentes. Parágrafo Único - Com-
pete à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e eleição do liquidante. Capítulo Oitavo -
Disposições Gerais e Transitórias - Artigo 24 - A Sociedade poderá por deliberação da Assembleia
Geral com aprovação de acionista que representem mais da metade do capital com direito a voto, trans-
formar-se; incorporar outras Sociedades; ser incorporada por outras Sociedades; cindir-se em duas ou
mais empresas; fundir-se com outras Sociedades. Artigo 25 - Aplicam-se aos casos omissos, neste
Estatuto os dispositivos legais vigentes.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta Ata
que, lida e aprovada por unanimidade, foi assinada pelos presentes. Embu Guaçu, 11 de outubro de
2017. Alexandre Guilherme Marques Pinto - Presidente da Mesa, Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secre-
tária da Mesa. Acionistas: Robferma Administração e Participações Ltda., p.p. Fernando de Castro Mar-
ques, Fernando de Castro Marques, Cleita de Castro Marques, Cleide Marques Pinto, p.p. Juliana Olivia
F. L. S. Martins, MJP Adm. e Participações Sociedade Simples Ltda., p.p. Fernando de Castro Marques.
JUCESP nº 539.553/17-7 em 04/12/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 01(UM)ANO.PROCESSO 
Nº 1032198-11.2016.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 4ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr. Leonardo Aigner Ribeiro, na forma da Lei, 
etc. gosto,nascido em 10/09/1927, 

PauloSP,pai Francisco D Agosto,mãe Helena Ambrosano,que 
lhe foi proposta uma ação de Declaração de Ausência por 

e por sentença proferida pelo MM. 
Juiz de Direito Dr. Leonardo Aigner Ribeiro, foi declarada a 
ausência de Claudino  e determinada a arrecadação 
de seus bens, chamando-o a entrar na posse de seus bens. 
Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma 
da lei,em conformidade com o artigo 745 do Código de Pro-
cesso Civil,pelo prazo de 01(um)ano.NADA MAIS.Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo,aos 04 de maio de 2017 [18] 

ITW PPF Brasil Adesivos Ltda.
CNPJ/MF nº. 05.858.780/0001-29 - NIRE 35.218.430.719

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em reunião realizada em 16/03/2018 as sócias ITW Gamma 
S.À.R.L. e Capital Ventures (Australasia) S.À.R.L., repre-
sentando a totalidade do capital da ITW PPF Brasil Adesivos 
Ltda. (“Sociedade”), com sede na Rua Antonio Felamingo, 
430/480, Valinhos-SP, deliberaram pela redução do capital da 
Sociedade em até R$ 96.000.000,00, por considerá-lo exces-
sivo, com restituição desse valor às sócias na proporção de 
sua participação, de acordo com o Artigo 1.082, II e 1084 do 
Código Civil Brasileiro.

COMUNICADO

Brasilgráfi ca S/A Indústria e Comér-
cio - CNPJ/MF nº 61.192.696/0001-90, 

estabelecida a Alameda Tocantins, 490 

à 560 - Alphaville - Barueri/SP - CEP 

06455-020, comunica o extravio de 

LTA nº 005/2013 (Laudo Técnico de 

Avaliação de Projetos de Edifi cações, 

Instalações e Empreendimentos de In-

teresse à Saúde) deferido pelo Centro 

de Vigilância Sanitária em 25/01/2013. 

À Administração.

VBI Vetor Araçatuba 
 Empreendimentos e Participações S.A.

CNPJ/MF n° 12.157.413/0001-63 - NIRE 35.300.446.976
Ata da Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora e Local: 21/11/2017, às 10 horas. Convocação e Presença: Dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração. Ordem do Dia e Deliberações: restou unanimemente aprovada pelos presentes (i) a destituição do Sr. Rodrigo 
Avila Sarti do cargo de Diretor da Companhia, outorgando-lhe a mais ampla, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação pelos atos praticados 
enquanto diretor; e (ii) a reeleição do Sr. Rodrigo Lacombe Abbud, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.841.788-3, SSP/SP, CPF/MF 
nº 265.714.598-17; e a eleição dos Srs. Kenneth Aron Wainer, norte-americano, divorciado, consultor, RNE n° V203482-C, CPF/MF 
nº 214.960.168-07; e Denis Szyfman, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 30.120.941-8, SSP/SP, CPF/MF nº 300.707.608, todos domiciliados 
em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-060, para os cargos de Diretores da Companhia, sem designação 
específica, os quais tomaram posse mediante a assinatura dos respectivos termos lavrados em livro próprio, declarando que não estão 
impedidos de exercer a administração da Companhia. Os Diretores eleitos terão prazo de mandato de 03 anos, contado da presente data, 
permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. 
Assinaturas - Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; Vitor Rangel Botelho Martins - Secretário; Membros do Conselho: Rodrigo Lacombe 
Abbud, Vitor Rangel Botelho Martins, e Kenneth Aron Wainer; Diretor Destituído: Rodrigo Avila Sarti. Diretor reeleito: Rodrigo Lacombe Abbud. 
Diretores Eleitos: Kenneth Aron Wainer e Denis Szyfman. JUCESP n° 37.501/18-5, em 15/01/2018. Flávia R. Britto Gonçalves. Secretária Geral.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). MARCOS ANTONIO
DA COSTA PEREIRA, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77, ELETRICISTA, CPF: 053.243.598-
23 e seu cônjuge OLGA APARECIDA PEREIRA, BRASILEIRA, AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, CPF: 011.860.558-55  de que o 1º Público Leilão e 2º Público
Leilão do imóvel sito à: RUA DR. RUY DE AZEVEDO SODRÉ, Nº 429, APARTAMENTO
Nº 22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO BLOCO III, DENOMINADO EDIFÍCIO
LAGUNA, INTEGRANTE DO VILLAGE SANTA CATARINA, NO 42º SUBDISTRITO
JABAQUARA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º
Leilão: Dia: 21/03/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº
1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 10/04/
2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma
da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para
pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 1032641573620, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 8º Registro Geral de Imóveis de SÃO
PAULO/SP, sob nº 123676. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de Março de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 20 e 21/03/2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
17/03/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1816.4118806-2 - SED: 30685/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): RUBEM KUTSCHAK CORÁ, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHAO DE  BENS, CONFORME PACTO ANTENUPCIAL REGISTRADO
SOB O Nº 3.191 NO 4º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE PORTO ALEGRE,
SUPERVISOR DE ENGENHARIA, CPF: 238.848.510-04, RG: 3.001.245.368-SSP/SP
e seu cônjuge JACQUELINE KULAKOWSKI CORÁ, BRASILEIRA, COMERCIÁRIA,
CPF: 449.095.940-00, RG: 1.021.283.856-SSP/RS. Imóvel sito à: RUA ARLINDO
VEIGA DOS SANTOS, Nº  25,  AP 133, NO 13º ANDAR OU 16º PAV. E VAGA
INDETERMINADA NA  GARAGEM COLETIVA LOCALIZADA NOS 2º E 1º SUBSOLOS
OU 1º E 2º PAV. DO EDIFICIO BEVERLY, CONDOMÍNIO FOREST HILLS PARK, NO
29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SAO PAULO/SP.

São Paulo, 17/03/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

17, 20 e 21/03/2018

Edital de Citação e Intimação- Prazo 20 dias - Proc. nº 1054724-40.2014.8.26.0100. A Dra. Flavia Poyares
Miranda, MMª. Juíza de Direito da 11ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a
CAROLINA CORREA JOSÉ ME, CNPJ 10.433.106/0001-12, na pessoa de seu representante legal e
CAROLINA CORREA JOSÉ, CPF 328.716.088-57 que o BANCO BRADESCO S/A., lhes ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 12.986,16, referente à Cédula de Crédito Bancário, já
acrescido de multa e de juros moratórios vencidos até 06/06/2014, valor esse que deverão incidir os encargos
contratualmente previstos até o pagamento, acrescidos das custas, despesas processuais e honorários
advocatícios. Estando as executadas em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, do
arresto que recaiu sobre o valor bloqueado via BACENJUD, na conta de Carolina Correa José, junto ao
BANCO BRADESCO S/A, no valor de R$468,60 e a CITAÇÃO para que em 03 dias, paguem o débito
atualizado, quando então a verba honorária que foi fixada em 10% do valor do débito, será reduzida em 5%,
em caso de pagamento, e querendo ofereçam embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, requererem que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros
de 1% ao mês, prazos estes que começarão a fluir, após os 20 dias supra. Na ausência de embargos, as
executadas serão consideradas revéis, sendo-lhes nomeados curador especial. Será o presente edital, por
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 02 de agosto de 2017. 16 e 17/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Prazo de 20 dias. Processo nº 4001160-66.2012.8.26.0100. A Dra. Adriana Cardoso
dos Reis, MMª. Juíza de Direito da 37ª Vara Cível – Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER ao
JUNG AE LEE JOO ME, CNPJ 07.256.235/0001-98, na pessoa do seu representante legal e JUNG AE LEE
JOO, CPF 118.758.828-80 que o BANCO BRADESCO S/A, sucessor do HSBC Bank Brasil S/A Banco
Múltiplo, ajuizou-lhes Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de
Cumprimento de Sentença. Encontrando-se os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a
INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuem o pagamento do
débito no valor de R$ 38.052,53, devidamente atualizado até a data do depósito, sob pena do débito ser
acrescido de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10%. Ficam cientes que transcorrido
o prazo supra sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que os devedores,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem suas impugnações nos próprios autos. Será
o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 08 de novembro de 2017.

16 e 17/03

RANSOM RESGATE CORRETORA DE SEGUROS LTDA – EPP
CNPJ Nº 04.815.172/0001-74
Ata da Reunião entre Sócios

Em 10 de Janeiro de 2018, as 10h00min horas, na sede social à Av. Luiz Dumont Villares, nº 2078 – 7º andar, sala
71, Bairro Parada Inglesa, CEP 02239-000, reuniram-se, ossócios da sociedade, representando a totalidade do
capital social, sócios: Newton Alves de Siqueira e Vlaudimir Calsavara. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução do
capital social da Sociedade. Deliberações: Reduzir o valor do capital social de R$. 495.616,00 (quatrocentos e
noventa e cinco mil e seiscentos e dezesseis reais) para R$. 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 1.082, inciso
II do Código Civil (Lei nº 10.406/02), por ser excessivo em relação ao objeto da sociedade, pela DESINCORPORAÇÃO
do imóvel residencial localizado na Av. Henri Janor, nº 11 – Bairro: Vila Santa Terezinha em São Paulo/SP – CEP 02271-
040, e pela não integralização em moeda corrente nacional de 242.808 (duzentas e quarenta e duas mil e
oitocentas e oito) quotas pelo sócio Sr. Newton Alves de Siqueirano valor de R$. 242.808,00 (duzentos e
quarenta e dois mil e oitocentos e oito reais). Encerramento: Não havendo qualquer outra manifestação, lavrou-
se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada pelos sócios. K-17/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0337396-17.2009.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: Adécia Geraldo de Souza e outro EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0337396-17.2009.8.26.0100 (USUC 1177) O(A)
Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Nelson Bueno
Rosa, Margarida Rogero Rosa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Adécia Geraldo de Souza, ajuizou ação
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Avenida Ivirapema, nº 53
Parque Boulogne 32º Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo SP, com área de 933,46 m², contribuinte nº
179.026.0111-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
08 de março de 2018. 17 e 20/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0110661-44.2008.8.26.0009 Classe: Assunto: Procedimento Comum
- Condomínio em Edifício Requerente: Condomínio Residencial Jardins da Mooca Requerido: Marcelo
Gonella EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0110661-44.2008.8.26.0009 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a).
Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCELO GONELLA, RG
20.134.700-3, CPF 142.245.798-20, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Condomínio Residencial Jardins da Mooca, e que, pelo presente edital, fica INTIMADO DA PENHORA que
recaiu sobre o imóvel: apartamento nº 53, localizado no 5º andar do Bloco A – Edifício Lírios, integrante do
empreendimento denominado “Condomínio Residencial Jardins da Mooca”, com entrada pela Rua Ingaí, de
matrícula nº 159.339, ficha 01, Livro nº 2, Registro Geral, devendo oferecer defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis (artigo 525, §11º, do Novo Código de Processo Civil), que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital. Nos termos do artigo 847 do CPC, o executado poderá, no prazo de 10 (dez) dias, que também
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, requerer a substituição do bem penhorado, desde que
comprove que lhe será menos onerosa e não trará prejuízo ao exequente. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de
setembro de 2017. 17 e 20/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007745-17.2017.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia
Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VERSON PEREIRA DA SILVA,
RG 6.982.672-9, CPF 790.994.248-68, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sociedade de Ensino e Beneficência. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 39.640,13 (outubro/2017), devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2018. 19 e 20/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006423-08.2017.8.26.0704. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUELI BARBEIRO INIESTA REIS,
Brasileiro, Casada, Autônoma, RG 111548482, CPF 059.465.178-64 e JÚLIO CÉSAR REIS, CPF 042.630.484-
45 que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Colégio Giordano Bruno S/C
Ltda., objetivando a cobrança do valor de R$ 15.599,68 (atualizado até novembro/2017). Encontrando-se os
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
paguem o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido de custas, se
houver, ou apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo o pagamento voluntário o débito
será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento, podendo
a parte exequente, independentemente de nova intimação dos credores, efetuar pedido de pesquisas junto aos
sistemas informatizados a disposição do juízo. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2018.       19 e 20/03
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Processo nº: 1005299-24.2017.8.26.0008 Classe - Assunto Interdição - Tutela e Curatela Requerente: Francisco
de Paula dos Anjos Requerido: Neusa Maria Marcondes dos Anjos Juíza de Direito: Dr. Daniela Dejuste de
Paula Vistos. Francisco de Paula dos Anjos requereu a interdição de Neusa Maria Marcondes dos Anjos,
aduzindo, em síntese, que a parte requerida é portadora de doença mental, sofrendo crises e distúrbios o que
lhe impede de ter condições para gerir seus bens e interesses, gerando dependência financeira e afetiva.
Pugna, assim, pela decretação de sua interdição, com a nomeação da ora parte requerente como curadora,
inclusive de forma provisória. A inicial foi instruída com documentos (fls. 7/15). Dada vista dos autos ao
representante do Ministério Público, este opinou pela realização de interrogatório da parte interditanda (fl.
40). A parte requerente, esta foi nomeada curadora provisória, sendo dispensado, por ora, o interrogatório,
determinando-se que o oficial de justiça constatasse as condições físicas e mentais da parte interditanda
(fl.41), sendo esta, então, citada (fl. 53). A Defensoria Pública do Estado foi nomeada curadora especial da
parte interditanda ( fl. 55), apresentando a impugnação por negação geral ( fls. 61/62). O Ministério Público,
então, requereu a realização de perícia médica, apresentando quesitos (fls. 72/73), o que foi acolhido pelo
Juízo (fl. 94), tendo o laudo sido elaborado pelo IMESC (fls. 101/104). A parte requerente, o Ministério Público
e a Defensoria Pública, manifestaram-se sobre o laudo (fls. 109/110, 117, 122/123). É o relatório. Fundamento
e Decido. Primeiramente, cumpre ressaltar que a presente curatela será julgada sob a égide do Estatuto da
Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), que já se encontra em vigor e plena eficácia. A pretensão formulada
merece acolhimento. Com efeito, o laudo pericial elaborado pelo IMESC atesta, com segurança ecoerência,
que a parte interditanda é portadora de retardo mental profundo e paralisia cerebral (CID-10:F-03 e G-80),
com comprometimento das capacidades de discernimento, entendimento e determinação, sendo considerada,
sob a ótica médico-legal, incapaz para todos os atos da vida civil e dependente de terceiros em caráter
permanente (fls.101/104). Por outro lado, desnecessária aqui a realização da audiência de entrevista de que
trata o artigo 751 ou mesmo da produção de outras provas mencionadas no artigo 754, ambos do Código de
Processo Civil de 2015, posto que os elementos de convicção já coligidos aos autos, notadamente a prova
pericial, fornecem a esta altura subsídios mais do que suficientes à decisão final. Não é outro, inclusive, o
posicionamento doutrinário, no sentido de que, no procedimento de interdição, “A realização da audiência não
é obrigatória, tal como se passa no procedimento ordinário de jurisdição contenciosa. Se não há quesitos
complementares e os interessados dispensam quaisquer esclarecimentos sobre o laudo e não requerem
testemunhas, o juiz pode, desde logo, julgar a causa com base na perícia. O julgamento conforme o estado
do processo é também aplicável à interdição” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual
Civil. 21 ed. Rio de Janeiro: Forense, p. 448). Tanto é que o Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo
ao dos autos, assentou: “LEVANTAMENTO DE INTERDIÇÃO. JULGAMENTO ANTECIPADO. DISPENSA
DE NOVO INTERROGATÓRIO E DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.
– Tratando-se de questão de direito e de fato, não havendo necessidade de produzir-se prova em audiência,
é permitido ao Magistrado julgar antecipadamente a lide. – Em matéria de cunho probatório, não há preclusão
para o Juiz. Recurso especial não conhecido.” (STJ – 4ª T. – REsp 431.941/DF – Rel. Min. Barros Monteiro
– j. 01.10.2002, p. 241). Assim, sendo os elementos de prova constantes dos autos mais do que suficientes
para a formação da convicção do Juízo, torna-se de rigor o imediato julgamento, com o acolhimento do pedido
deduzido na inicial, com o reconhecimento de que a parte interditanda é relativamente incapaz, não podendo
exprimir a sua vontade por deficiência mental permanente (artigo 4º, III, e 1.767, I, ambos do Código Civil, com
a redação dada pela Lei 13.146/2015). Por fim, convém salientar que a curatela ora definida afetará somente
os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85, caput, da Lei
13.146/2015. Diante do exposto e do que consta dos autos, DECRETO a interdição de Neusa Maria Marcondes
dos Anjos, qualificada nos autos, declarando-a, por consequência, relativamente incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial, na forma dos artigos 4º, inciso III, e
1.767, inciso I, ambos do Código Civil, ficando ratificada a nomeação de Francisco de Paula dos Anjos como
curador da parte interditanda, dispensando-se a prestação de caução, por não se vislumbrar a necessidade
da medida. Por força do disposto na legislação, inscreva-se a presente no Registro Civil competente, publicando-
se, ainda, pela imprensa local uma vez e pela oficial por três vezes, com intervalos de dez dias (artigo 755,
§3º, do novo Código de Processo Civil, bem como artigo 9º, inciso III, do Código Civil). Ressalto, contudo,
a desnecessidade da publicação da sentença na rede mundial de computadores e na plataforma do Conselho
Nacional da Justiça, conforme comunicado do Tribunal de Justiça, que ainda está em vias de implementação
de tais medidas. Anoto, por conveniente, a desnecessidade de expedição de ofício ao Tribunal Regional
Eleitoral, porquanto, conforme disposto no artigo 85, §1º, da Lei 13.146/2015, a definição da curatela não
alcança o direito ao voto, sendo a incapacidade civil da parte interditanda, no mais, apenas relativa. Ante a
evidente falta de interesse recursal, certifique-se desde logo o trânsito em julgado desta sentença, anotando-
se que cópia desta valerá como termo de curatela definitiva, bem como certidão de curador definitivo, para
todos os fins de direito. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.I.C. São
Paulo, 14 de dezembro de 2017.

Balanço Patrimonial 31/12/17 31/12/16
ATIVO / Circulante 73.619.551,82  79.753.151,40
Caixa e Equivalentes de Caixa 10.400.709,81  12.942.366,60
Créditos de Clientes 28.196.051,64  28.987.808,37
Outros Créditos 13.968.988,78  16.863.613,66
Estoques 20.760.371,75  20.888.815,01
Despesas Antecipadas 293.429,84  70.547,76
Não Circulante 66.056.166,28  62.918.127,62
Realizável a Longo Prazo 9.347.841,21  2.381.387,18
Investimentos 1.447.626,34  1.444.939,83
Imobilizado 55.203.247,77  59.034.349,65
Intangível  57.450,96  57.450,96
Total do Ativo 139.675.718,10 142.671.279,02
PASSIVO / Circulante 47.140.744,36  54.167.653,29
Fornecedores 13.544.500,77  16.372.888,40
Empréstimos e Financiamentos Bancários 21.528.118,33  26.659.677,45
Obrigações Trabalhistas 7.478.473,66  6.912.580,08
Obrigações Tributárias 1.128.321,83  974.292,11
Contas a Pagar  927.996,43  714.881,91
Títulos a Pagar  2.533.333,34  2.533.333,34
Não Circulante 22.840.706,39  18.817.928,98
Empréstimos e Financiamentos Bancários  8.229.386,00  11.556.504,27
Parcelamentos de Tributos e Contribuições  9.398.786,00  2.771.881,10
Empréstimos de Pessoas Ligadas  5.212.534,39  4.489.543,61
Patrimônio Líquido 69.694.267,35  69.685.696,75
Capital Social 14.300.000,00  14.300.000,00
(-) Capital a Integralizar –  (2.114.417,87)
Reservas de Lucros  7.500.539,39  9.606.386,66
Ajustes de Avaliação Patrimonial  47.893.727,96  47.893.727,96
Total Passivo e Patrimônio Líquido 139.675.718,10 142.671.279,02

Produtos Alimentícios Arapongas S.A.- PRODASA
C.N.P.J. 75.404.814/0001-90- Rua Coronel Morais, 100, Canindé, São Paulo - SP

Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 – Em R$ (Reais)
Relatório da Diretoria:

Demonstração do Resultado 31/12/17 31/12/16
Descrição das Contas: Receita Líquida 142.682.017,80  168.499.065,59
(-) Cpv, Cmv (105.330.923,76) (126.759.374,64)
(=) Lucro Bruto  37.351.094,04  41.739.690,95
(-) Despesas Operacionais  (26.392.014,63)  (31.758.837,86)
Despesas com Vendas  (27.667.864,82)  (28.119.142,85)
Despesas Administrativas  (3.356.872,94)  (3.501.441,21)
Despesas Gerais  (4.158.406,41)  (3.811.811,03)
Outras Receitas Operacionais  8.791.129,54  3.673.557,23
(=) Resultado antes do 
  Resultado Financeiro  10.959.079,41  9.980.853,09 
(-) Resultado Financeiro  (9.956.941,09)  (9.023.890,97)
Receitas Financeiras  1.211.886,76  1.931.451,98
Despesas Financeiras (11.168.827,85) (10.955.342,95)
(+) Outras Receitas  36.435,31  897.218,52 
(=) Resultado antes do IRPJ e CSLL  1.038.573,63  1.854.180,64 
Contribuição Social  (93.523,65)  (168.496,35)
Imposto de Renda  (281.355,90)  (296.471,39)
(=) Resultado Líquido do Período  663.694,08  1.389.212,90
Lucro por Ação  0,0464  0,0971

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Fluxos de caixa das atividades 
  operacionais 31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido antes do IR e CSLL  1.038.573,63  1.854.180,64
Ajustes por: Depreciação  4.316.687,47  1.438.082,60
Ganho na alienação do Imobilizado  (36.435,31)  (897.218,52)
Diminuição na conta a receber de clientes  791.756,73 (11.359.414,58)
Diminuição em outros créditos  2.894.624,88  (2.423.411,82)
Diminuição nos estoques  128.443,26  920.562,26 
Aumento em despesas antecipadas  (222.882,08)  25.661,91 
Aumento no realizável a longo prazo (6.966.454,03)  (583.775,35)
Diminuição na conta fornecedores (2.828.387,63)  3.181.538,15 
Aumento em obrigações trabalhistas  565.893,58  3.694.912,71
Aumento em obrigações tributárias  154.029,72  281.604,17
Aumento nas contas a pagar  213.114,52  2.184.714,65
Aumento em Parcelamentos de Tributos
  e Contribuições  6.626.904,90  –
Aumento na conta títulos pagar  –    –
IR e CS pagos  (374.879,55)  (464.967,74)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais  6.300.990,09  (2.147.530,92)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Recebimento pela venda de equipamento  36.435,31  897.218,52
Aumento em Investimento  (2.686,51)  1.519.855,65
Compra de ativo imobilizado  (485.585,59)  (487.792,12)
Caixa líquido consumido pelas 
  atividades de investimento  (451.836,79)  1.929.282,05

Integralização de Capital  2.114.417,87  7.885.582,13
Diminuição de empréstimos a curto prazo (5.131.559,12)  4.396.176,03
Diminuição de empréstimos a longo prazo (3.327.118,27) (14.032.303,56)
Aumento de empréstimos de 
  pessoas ligadas  722.990,78 (1.581.164,63)
Dividendos pagos  (852.000,00)  (852.000,00)
Ajustes de Exercícios Anteriores (1.917.541,35)  –  
Caixa líquido gerado pelas atividades

(8.390.810,09)  (4.183.710,03)
Diminuição líquido de caixa e
  equivalentes de caixa (2.541.656,79)  (4.401.958,90)
Caixa e equivalentes de caixa no
  início do período 12.942.366,60  17.344.325,50 

  do período 10.400.709,81  12.942.366,60

Demonstração dos Lucros Acumulados 31/12/2017 31/12/2016
Saldo Inicial de Lucros Acumulados  –    – 
(+)Resultado Líquido do Exercício  663.694,08  1.389.212,90
(-)Transferência para Reserva de 
  Retenção de Lucros (630.509,38) (1.319.752,26)
(-)Transferência para reservas legais  (33.184,70)  (69.460,64)
(=) Saldo Final de Lucros Acumulados  0,00  0,00

Notas explicativas: Nota 01: Contexto Operacional: Produtos Alimen-
tícios Arapongas S.A. - Prodasa, pessoa jurídica de direito privado como 
S.A. Fechada, cadastrada no CNPJ 75.404.814/0001-90, com sede na Rua 
Coronel Morais, 100, Canindé/São Paulo, Capital, tributada pelo Lucro Real, 
tem como principais operações a fabricação de biscoitos e bolachas, doces, 
balas e massas alimentícias, comércio atacadista de produtos alimentícios. 
Nota 02: Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demons-

(comparativas) estão sendo apresentadas em Reais (R$). A empresa de-
clara expressamente que a elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
tomando-se como base a Lei nº 11.638/2007, os termos da NBC TG 1000 
aprovada pela Resolução do CFC nº 1255/2009 e a ITG 2000 aprovada pela 
Resolução do CFC nº 1330 de 18/03/2011 que trata da Escrituração Contá-
bil. Portanto, atendendo aos termos da NBC TG 1000, a entidade está apre-
sentando o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, Demons-
tração do Fluxo de Caixa, Demonstração de Lucros Acumulados e as Notas 
Explicativas. A administração da sociedade não optou pela contratação de 

-

tem e espelham a realidade da empresa em todos os seus termos. Os re-
sultados produzidos são frutos do documental remetido para contabilização, 
respondendo a administração da sociedade, pela veracidade, integralidade 

este conjunto de demonstrações contábeis está limitada aos fatos contábeis 
-

nal. As demonstrações contábeis do exercício anterior, apresentados para 

melhoria da informação e comparabilidade. Nota 03: Sumário das Princi-
pais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis na elaboração 
das demonstrações contábeis levam em conta as características qualita-
tivas e quantitativas conforme determina a NBC TG 1000: Compreensibi-

da Essência sobre a Forma, Prudência, Integralidade, Comparabilidade e 
Tempestividade, estando assim alinhadas com as práticas contábeis adota-
das no Brasil.  A entidade elabora suas demonstrações contábeis usando o 
regime contábil de competência. No regime de competência, os itens são re-
conhecidos como ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas ou despesas 

itens. Nota 04: Capital Social: O capital social não foi alterado, perma-
necendo o valor de R$:14.300.000,00, representado por 14.300.000 ações 

José Maria Fernandes – Diretor-Presidente; Marcelo Alcantara Fernandes – Diretor Administrativo e Financeiro; Luiz Sérgio Rufato – Diretor Contábil e Tributário; 
Maria de Fátima Fernandes Cassitas – Diretora de Recursos Humanos; Enéias Peres Prado – Diretor de Planejamento e Desenvolvimento; Contabilidade: Luiz Sérgio Rufato – Contador CRC 1PR014603/O-2-S-SP.

ordinárias nominativas, no valor nominal de R$1,00 cada uma.
Nota 05: Receita Bruta de Vendas: 2017 2016
Receita Bruta de Vendas 166.681.523,23 197.007.466,04
Devoluções de Vendas (1.043.313,94) (1.004.523,13)
Descontos Concedidos (2.761.822,01) (4.656.030,97)
Tributos e Contribuições sobre Vendas  (20.194.369,48) (22.847.846,35)
Receita Líquida  142.682.017,80  168.499.065,59


